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Órgão: Ministério da Educação/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 243, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Delega competência para autorizações de governança nas
contratações de bens e serviços e para as locações de imóveis,
no âmbito do Ministério da Educação e entidades vinculadas.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos art. 3º e 5º do
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º Delegar a competência para autorizar a celebração de contratos administrativos e
prorrogações, relativos a atividades de custeio, de qualquer valor, nos termos do § 1º do art. 3º do Decreto
nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, às seguintes autoridades, permitida a subdelegação aos titulares
das respectivas unidades que lhes estão diretamente subordinadas, em seus âmbitos de atuação, e
observados os limites desta Portaria:

I - ao Secretário-Executivo e aos dirigentes máximos dos órgãos específicos singulares
diretamente subordinados ao Ministro de Estado da Educação; e

II - aos dirigentes máximos das entidades vinculadas ao Ministério da Educação, referidas no
Anexo I ao Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019.

§ 1º Entende-se como atividades de custeio as contratações diretamente relacionadas com as
atividades comuns que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais.

§ 2º O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio considerará a
natureza das atividades contratadas, além da classificação orçamentária da despesa.

Art. 2º A competência para autorizar a celebração de contratos administrativos, e prorrogações,
para atividades de custeio, com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), poderá ser
subdelegadas às autoridades abaixo, ou seus equivalentes nas entidades vinculadas, em seus âmbitos de
atuação, nos termos do § 2º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019, permitida a subdelegação e
observados os limites desta portaria:

I - ao Subsecretário de Assuntos Administrativos; e

II - ao Subsecretário de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Art. 3º A competência para autorizar a celebração de contratos administrativos, e prorrogações,
para atividades de custeio, com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá ser
subdelegada aos titulares de unidades administrativas, nos âmbitos de atuação dos respectivos órgãos e
entidades, vedada a subdelegação, nos termos do § 3º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019, e
observados os limites desta portaria.

Parágrafo único. O ato de delegação ou subdelegação de competência impõe às autoridades
delegante e delegada as responsabilidades inerentes à natureza, aos limites e ao adequado exercício da
descentralização.

Art. 4º As competências delegadas nesta Portaria abrangem as autorizações para contratações
de custeio decorrentes de dispensas e inexigibilidades de licitação.

Art. 5º A celebração ou prorrogação de contratos de locação em vigor, com valor mensal igual
ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), será autorizada pelo Secretário-Executivo, vedada a delegação
de competência, conforme o art. 5º do Decreto nº 10.193, de 2019.
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§ 1º Os processos relativos às contratações ou prorrogações para locação de imóvel de
interesse das unidades, órgãos e entidades vinculadas ao Ministério da Educação, previstas no caput,
deverão ser apresentados para decisão da autoridade competente com as peças de instrução necessárias
e suficientes, na forma da legislação vigente.

§ 2º Os processos de que trata o § 1º deverão ser apresentados ao Ministério da Educação com
antecedência mínima de trinta dias.

Art. 6º As autorizações dispostas nesta Portaria constituem atos de governança das
contratações, e se fundamentarão em avaliações de conveniência e oportunidade da despesa pública,
pelas unidades técnicas e ordenadores de despesas, e pelas manifestações jurídicas dos órgãos
competentes de assessoramento; não implicando em ratificação ou validação dos atos que compõem o
processo de contratação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria MEC nº 36, de 18 de janeiro de 2018.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.




